
Projeto de Lei n.º 432/XVII/1.ª

Dispensa da tentativa de conciliação nos processos de divórcio sem consentimento do outro 

cônjuge nos casos de Crime de Violência Doméstica

Exposição de Motivos

O Projeto de Lei n.º 96/XV/1.ª, apresentado pela Iniciativa Liberal, deu origem à Lei n.º 3/2023, de 16 

de janeiro, e criava a hipótese de dispensar a tentativa de conciliação nos processos de divórcio sem 

consentimento de um dos cônjuges nos casos de condenação por crime de violência doméstica.

Uma importante vitória legislativa adotada numa abordagem transversal a todo o ordenamento 

jurídico português, analisando criticamente não só o regime penal e processual penal em vigor, mas 

também todos os outros regimes que possam ter relação com a matéria, tal como o processo de 

divórcio, e criando-lhe um regime excecional. 

Contudo, torna-se necessário dar mais um passo, no sentido de melhoria e de se conferir mais uma 

proteção às vítimas de violência doméstica, tendo em consideração que a violência doméstica é um 

crime com milhares de vítimas em Portugal, e que envolve, na sua essência, uma assimetria de poder 

entre o agressor e a vítima, concretizada não só na violência física, mas também psicológica, 

económica ou sexual.

Note-se que no primeiro trimestre de 2025 ainda vivemos os seguintes dados: 1289 medidas de coação 

em vigor no âmbito do crime de violência doméstica, 1412 acolhimentos na Rede Nacional de Apoio 

às Vítimas de Violência Doméstica, das quais 741 mulheres, 649 crianças e 22 homens, tendo ainda 

sido vítima de homicídio voluntário seis mulheres e um homem, infelizmente.

Neste sentido, e conforme relatos que nos têm chegado através da Associação Portuguesa de Apoio à 

Vítima (APAV), importa alargar as hipóteses de prescindir da tentativa de conciliação, em processos de 

divórcio, às situações em que a pessoa que agride, para não dar hipótese à vítima de prescindir da 



tentativa de conciliação, tem o impulso processual de apresentar o pedido de divórcio, sujeitando a 

vítima a mais um sofrimento psicológico.

Assim, ao abrigo da alínea b), do artigo 156.º, da Constituição da República Portuguesa e da alínea b) 

do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República, o Grupo Parlamentar da Iniciativa 

Liberal apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei alarga a dispensa da tentativa de conciliação nos processos de divórcio sem 

consentimento do outro cônjuge, nos casos de crime de violência doméstica, através das alterações:

i. ao Código Civil, aprovado e que faz parte do Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 

1966;

ii. ao Código de Processo Civil, aprovado e publicado em anexo à Lei n.º 41/2013, de 26 de junho, 

na sua redação atual.

Artigo 2.º

Alteração ao Código Civil

O artigo 1779.º do Código Civil passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1779.º

Tentativa de conciliação; conversão do divórcio sem consentimento de um dos cônjuges em divórcio 

por mútuo consentimento

1. No processo de divórcio sem consentimento de um dos cônjuges haverá sempre uma tentativa 

de conciliação dos cônjuges.

2. Nos casos em que um dos cônjuges seja arguido ou tenha sido condenado pela prática de 

crime de violência doméstica contra o outro cônjuge requerente, este tem a faculdade de 

prescindir da tentativa de conciliação.



3. Se a tentativa de conciliação não resultar, o juiz procurará obter o acordo dos cônjuges para o 

divórcio por mútuo consentimento; obtido o acordo ou tendo os cônjuges, em qualquer altura do 

processo, optado por essa modalidade do divórcio, seguir-se-ão os termos do processo de 

divórcio por mútuo consentimento, com as necessárias adaptações.

Artigo 3.º

Alteração ao Código de Processo Civil 

O artigo 931.º do Código de Processo Civil passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 931.º

Tentativa de conciliação

1. Apresentada a petição, se a ação estiver em condições de prosseguir, o juiz designa dia para 

uma tentativa de conciliação, sendo o autor notificado e o réu citado para comparecerem 

pessoalmente ou, no caso de estarem ausentes do continente ou da ilha onde correr o processo, 

se fazerem representar por mandatário com poderes especiais, sob pena de multa.

2. Nos casos em que o réu seja arguido ou tenha sido condenado pela prática de crime de 

violência doméstica contra o autor, este tem a faculdade de requerer a dispensa da tentativa de 

conciliação na petição ou aquando da notificação prevista no n.º 1.

3. Aquando da notificação citação prevista no n.º 1, o juiz adverte o autor réu da faculdade de 

requerer a dispensa da tentativa de conciliação nos casos em que o autor seja arguido ou tenha 

sido condenado pela prática de crime de violência doméstica contra si prevista no número 

anterior.

4. [...].

5. [...].

6. [...].

7. [...].

8. [...].

9. [...].



Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação.
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